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Problema  

Um balanço das condições atuais do Brasil no campo da saúde e direitos sexuais e reprodutivos 

permite considerar que, efetivamente, o país mudou (Arilha,M, Berquó E., 2009; Alves JED,  

Correa S.  2009; Nobre, M et al. 2008; Arantes R., 2009; Pitanguy J., 2009). A cultura sexual e 

reprodutiva transformou-se em todas as regiões do país, acolhendo mudanças para padrões menos 

conservadores, normas públicas foram revisadas e determinaram políticas públicas mais inclusivas e 

promotoras dos direitos humanos. No entanto, as desigualdades no acesso e uso de contraceptivos 

no Brasil ainda são surpreendentes, atingindo a população mais pobre, de baixa escolaridade, e 

particularmente das regiões norte e nordeste do país. Por outro lado, o Brasil carece rever os temas 

de saúde sexual e reprodutiva, conectando-os a uma agenda de desenvolvimento mais ampla, de 

temas macrosociais, incluindo de seus atuais sistemas públicos de saúde e educação ,  vinculando 

tais questões ao âmbito dos direitos humanos. Todos esses aspectos refletem-se  sobre o nível de 

fecundidade e suas variações no tempo, no espaço e nos distintos subgrupos populacionais. O nível 

de fecundidade influi, por sua vez, no tamanho e composição das famílias e, fundamentalmente, na 

estrutura etária da população, influindo, no médio e longo prazo, nas necessidades e demandas em 

termos de políticas sociais. 

 

 

Antecedentes.  

As ações de saúde produzidas nos últimos 25 anos mostram  relevantes transformações, indicando  

a decisão e compromisso constante e contínuo de promover e garantir  o direito á saúde, 

especialmente através da  reorientação de modelos de atenção e de gestão (Costa AM., 2003). O 

Sistema Único de Saúde (SUS) continua sendo utilizado como uma referência global, não apenas 

por suas dimensões nacionais, mas sobretudo pela articulação, hierarquização e descentralização de 

suas ações, com manutenção de  princípios básicos – a integralidade, equidade com participação 

social. Os compromissos assumidos pelo Brasil nas Conferências Internacionais das Nações Unidas 

transformaram-se em políticas públicas, especialmente aquelas destinadas a atender demandas de 

movimentos sociais. Um número importante de resoluções, normas transformou-se em instrumentos 

relevantes. Podemos destacar a Política Nacional de Atenção à Saúde das Mulheres, a Política 

Nacional de Direitos Sexuais e Reprodutivos, a Norma Técnica de Atenção e Tratamento dos 

agravos resultantes da Violência Sexual, o Pacto Nacional de Redução da Mortalidade Materna e 

Neonatal, o Plano de Enfrentamento da Feminização da AIDS, entre outras. Tais ações foram 

ferramentas essenciais para a implementação de ações que visavam responder a certos perfis de 

morbimortalidade e, ao mesmo tempo, atender a imperativos de ética e justiça social buscando  a 

redução das desigualdades de gênero/ raça-etnia/ idades/ orientação sexual (Arilha&Berquó, 2009).  

 

Nos últimos 15 anos, verifica-se importante mudança nos padrões socioculturais concernentes à 

sexualidade e à vida reprodutiva. As jovens iniciam a vida sexual mais cedo, conforme mostra a 
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Pesquisa Nacional Demografia e Saúde de 2006. Em dez anos, aumentou o percentual de mulheres 

que tiveram sua primeira relação sexual até os 15 anos de idade, passando de 11% para 32,6%. O 

total de jovens entre 15 e 19 anos que se declararam virgens caiu de 67,2% em 1996 para 44,8% em 

2006. Em 2006, cerca de 65% das jovens entre 15 e 19 anos sexualmente ativas já haviam utilizado 

algum contraceptivo. Entre 1996 e 2006, o percentual de mulheres que recorrem ao Sistema único 

de Saúde (SUS) para adquirir contraceptivos saltou de 7.8% para  21,3%. A idade média ao ter o 

primeiro filho passou de 21 anos em 1996 para 22,4 anos em 2006. As mulheres até 24 anos já 

respondem por 53% da fecundidade. Trata-se do rejuvenescimento do padrão reprodutivo. As 

mulheres na idade reprodutiva estão reduzindo o número de filhos, resultando no país, uma taxa de 

fecundidade abaixo do nível de reposição, muito embora sigam apresentando variações regionais 

importantes; enquanto no sul a taxa de fecundidade media é de 1,5 filho por mulher, no Norte este 

número chega a 2.8 . Esta redução foi mais acentuada entre as mulheres mais pobres, menos 

escolarizadas, e do Norte e Nordeste, devido, em parte, ao aumento da prevalência de uso de 

contraceptivos, o qual passou de 65% para 74%, entre 1996 a 2006 (PNDS-2006).  Todavia, 

conquanto as mulheres estejam cada vez mais alcançando suas intenções reprodutivas, as 

defasagens, ainda hoje, entre desejo e realidade, são mais acentuadas nestes segmentos mais 

vulneráveis com destaque para as mulheres negras (Berquó E 2009). As jovens iniciam sua vida 

sexual mais cedo e também terminam mais cedo (Caetano 2010).  

 

O numero médio de filhos por mulher também diminuiu. Em 1996 a média era de 2,5 filhos por 

mulher, caindo para 1,8 por mulher em 2006. No entanto, o estudo revela diferenças regionais 

importantes. As maiores diferenças são observadas quando se leva em conta os níveis de 

escolaridade. A taxa de fecundidade para as mulheres com nenhum ano de estudo fica acima de 

quatro filhos por mulher, enquanto que entre as brasileiras com 12 anos ou mais de estudo, a média 

é de um filho por mulher. 

 

Em relação à prevalência de uso de anticoncepcionais, o Brasil passou de 77.9% em 1996 para 

81,6% em 2006, dentre as mulheres unidas de 15 a 44 anos de idade (Arilha & Berquó,2009). Esse 

aumento se deveu à expansão de uso nos estratos menos favorecidos da população feminina. De 

fato, na classe econômica E o uso ascendeu , no período, de 65% para 74%. Dentre as mulheres sem 

instrução, a prevalência aumentou de 66% para 77%. O repertório contraceptivo também mudou 

nestes anos. Em 1996, dentre as usuárias, a esterilização feminina liderava a lista de métodos 

(38,5%), seguida pela pílula (23,1%) e preservativo (4.6%). Em 2006, o leque se ampliou e a pílula 

passou a ocupar o primeiro lugar (27,4%) seguida pela esterilização feminina (25.9%) e pelo 

preservativo (13%). Este último, vale ressaltar, ocorreu como consequência das ações de prevenção 

de enfretamento da epidemia de Aids implementadas nas últimas duas décadas (Arilha & Berquó, 

2009) A vasectomia teve seu papel ampliado, com 5,7% em contraste com os 2, 8% registrados em 

1996.  A contracepção de emergência aparece com 12% de uso entre todas as mulheres, 11% entre 

as atualmente unidas, e 23,2% entre as não-unidas, ativas sexualmente nos últimos 12 meses. A 

esterilização feminina continua sendo o método mais utilizado entre mulheres de baixa renda e 

pouca escolaridade. Por outro lado, de acordo com o mesmo trabalho, foram as mulheres mais 

pobres, menos escolarizadas, negras, não-casadas ou não-unidas, mais velhas e com parturições 

mais elevadas as que apresentaram maior prevalência de nascimentos não-desejados. 

 

Nesse sentido, as atuais políticas públicas de saúde e de educação, especialmente, a educação no 

campo da sexualidade, gênero e reprodução, necessitariam ser revisitadas à luz dos novos 

conhecimentos demográficos disponíveis hoje no Brasil, sendo este um terreno de fértil 

aprendizagem com os conhecimentos disponíveis para a Europa, diálogo profícuo a ser construído. 

O fato de que as Conferências das Nações Unidas são sistematicamente revisadas, esperando-se um 

momento importante ao se comemorar Cairo 20, pode trazer luzes não somente sobre temas de 

saúde sexual e reprodutiva em si, mas ser acoplado a outras esferas de macropolíticas, como é o 
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caso dos cenários atuais de funcionamento dos sistemas públicos de saúde e de seguridade social, os 

temas de vinculação produção – reprodução e uso do tempo, , mercado de trabalho e gênero, o 

envelhecimento  gênero, e as práticas de cuidado , tendo sempre como contraponto a questão dos 

direitos humanos.    

 

Objetivo geral  

Ampliar o conhecimento e o debate público em torno das dimensões das práticas sexuais e 

reprodutivas no Brasil, buscando adensar conhecimento em torno dos níveis atuais de fecundidade 

com vistas a reconstruir uma agenda nacional para o campo das políticas públicas de saúde e de 

educação, tendo como cenário  o terreno dos direitos sexuais e reprodutivos como direitos humanos 

 

Objetivos específicos 

 Produzir de maneira dialogada e coletiva reflexões inovadoras e estratégicas sobre o campo 

da saúde sexual e produtiva, dos direitos sexuais e reprodutivos em suas diversas interfaces 

com as áreas temáticas de população e desenvolvimento  

 

 Estimular a produção de informações através de análises de resultados de pesquisas de base 

populacional já disponíveis no país, com a preocupação de definir novas agendas de 

investigação  

 

 Analisar a relação entre os atuais níveis de fecundidade, bem como suas mudanças e 

diferenciais, e os padrões produtivos e reprodutivos, revisados á luz dos determinantes 

sociais de classe social, gênero, raça/etnia, orientação sexual e   idade 

 

 Estimular o diálogo e interface das temáticas abordadas com o campo dos direitos humanos, 

visando contribuir com a construção de políticas públicas sociais, particularmente no campo 

das políticas públicas de saúde sexual e reprodutiva e educação, nos planos local e nacional 

 

 

 

Estratégias  

Para a realização destes esforços se trabalhará com o Grupo de Trabalho de Comportamento 

Reprodutivo e Fecundidade da ABEP (Associação Brasileira de Estudos Populacionais), atualmente 

sob nossa coordenação, buscando integração com outros grupos de trabalho que sejam afins 

(Trabalho, Gênero, Migração , Meio Ambiente entre outros). Será realizado um seminário no ano de 

2011, buscando construir um diálogo entre pesquisadores de forma que se possa produzir um 

intercambio de idéias e aprendizagens sobre processos e problemas comuns. Papers básicos serão 

estimulados, a partir de revisão de informações estatísticas relevantes de estudos já existentes no 

Brasil. Diálogos com outros GTs da ABEP serão estimulados, seguindo estratégia que já vem sendo 

adotada. Adicionalmente, será realizada atividade pré evento da ABEP.    

 

 

Resultados  

 Agenda propositiva para a Conferência Internacional de População e Desenvolvimento 

(2014) em processo de construção, em interlocução com atores sociais e políticos nacionais 

e internacionais.  

 Temáticas de interesse transversalizadas: Juventude, Migrações Nacional e Internacional e 

Raça/Etnia, Mudança Climática e Meio Ambiente buscando aproximações dialógicas com 

campos afins da Demografia. 
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